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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA 009/2024 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N2 009/2024 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de 
Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021,  Art  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislacfies 
aplicáveis 

DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

OBJETO 

CONTRATAÇAO PARA O FORNECIMENTO DE  CAFE  DA MANHA, LANCHES EM GERAL(COFFEE  BREAK)  DE INTERESSE DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO -MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R518 216,00 (dezoito mil duzentos e dezesseis reais)  

PERIOD°  DAS PROPOSTAS 

DE: 27 de março de 2024 de 08:00hs da manhã 
ATE: 02 de abril de 2024 ate as 16:00hs 

ENDEREÇOS  

E-mail  para envio da proposta: cplsjparalso@gmail.com  
ou entregues direto na sala de Licitações dentro do prazo no endereço abaixo por meio de protocolo 
Endereço: Avenida do Comércio, n°150. Centro,  Sao  João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

AUTORIDADE COMPETENTE: NESIA GOMES DE MOURA BRITO 

CR TÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS' NÃO 

CRITERIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 

I 

PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA: 

PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO PESSOAFISICA: 
Dentro DA regulamentação, temos, então, no  art.  22, da IN SEGES nEe 116/2421, a definiçáo do que seta pessoa física, para fins de 

licitação:  
"Art.  20  Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se pessoa física  Woo  o trabalhador autánomo, sem qualquer vinculo de subordinação 

- 	- 
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cara fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou 
empresano individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação 
pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta.” 
Seguindo na normatização, a IN SEGES n2  116/2021 traz, em seu  art  52. 	 Folha  n  
Art.  52  aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláusulas: 
I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoapij”HdIcA, 

ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os serviços compatíveis c 
I icitação; 
II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no  minima  
a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 
b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 
c) certidão  negative  de insolvência civil; 
d) declaração de que atende os requisitos do aviso de contratação direta; 
e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1. 0 objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação para o 

fornecimento de Café da Manhã, Lanches em geraficotfee  break)  de interesse DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL do 
Município de  Sao  João do Paraíso -MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e àquelas descritas na 
Plataforma da Dispense Eletrônica, seráo consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a 
que os interessados deverão se ater no  momenta  da elaboração da proposta. 

1 RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 05 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
CLASSIFICAÇÃO: 08 244 0124 2047 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 
NATUREZA DA DESPESA: 3 390 36.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FiSICA 

1. CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO 
1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no  Pals,  que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação. 

2. PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA: 

	

3. 	Dentro DA regulamentação, temos, então, no  art.  29, da IN SEGE n2  116/2021, a definição do que seja pessoa 
física, para fins de licitação: 

	

4. 	"Art.  2Q Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se pessoa física todo  la  trabalhador autônomo, sem qualquer vincula de 
subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 
sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de 
participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento 
solicitação da Administraçáo, oferece proposta." 

5. Seguindo na normatização, a IN SEGES n2  116/2021 traz, em seu  art.  52. 
6  Art.  59  aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláusulas: 
7. I- exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os serviços 
compatíveis com o objeto da licitação; 

8. II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo: 
9. a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 
10. b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 
11. c) certidão negativa de insolvência civil; 
12. d) declaração de que atende os requisitos do aviso de contratação direta; 
13. e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
14. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 
2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores; 
3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidâneas para contratar por órgão da administração publica, direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou do DISIS11.0 Federdi, enquanto perdurarem es ITIOLIVON delerminantes da 
punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidõneas para participar de licitações 
e/ou contratar  coin  a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA: 

4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, bem assim a 
empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico. 

S. Empresas estrangeiras que não tenhann representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa e judicialmente; 

6. Empreses que possuam empresário, socia(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s) 
responsável(eis), independente da denominação, com pardcipação entre as mesmas; 

ww.fannern.org.br  156/239 
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7, Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos nos  arts.  
29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal 

8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ng 746/2014-TCU- 
Plenánob 

15, A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos 

F

qu

o

ejm

a n

peçam a sua participação no 
presente Processo de Contratação Direta, 

ih 

 
 

n 1 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 	 Processo  
1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do eipailismtAbelecido no preâmbulo do 

presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço constante do rodapé deste aviso, 
detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

2. 0 fornecedor devera  consigner,  na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados e inclusos todos os tributos, 
fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não  he  assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, Salvo na condição de aprendíz, a partir dos quatorze anos, 
5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43. 6 10  da  LC  ri F 123, de 2006. 
2 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas,  sera  verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço  ern  relaçaõ ao estipulado para a contratação. 

2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que devera constar a relação de todas as propostas apresentadas 
e todas as informações e decisões. 

3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições 
mais vantajosas. 

1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço  
maxima  definido para a contratação. 

3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletreinica. 
4. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)  dies,  a contar da data de sua apresentação. 
S. Será desclassificada a proposta que: 

1. Contiver vícios insanáveis; 
2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço  maxim()  definido para a contratação; 
4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 
considerada inexequível a proposta de preços que: 

1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
mstalações de propriedade do próprio fornecedor, para OS quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis)  medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 

1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso 
de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

3,  Sera  exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e Soo por cento) do valor 
orçado pela Aviminiau açau, equivalente è diferença  en re  Este Ultimo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligencias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9. Erros no preenchimento da planilha na?o constituem motivo para a desclassificacla?o da proposta. A planilha podera? ser ajustada 
pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 

1. 0 ajuste de que data este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que  Mao  alterem a substância das propostas: 
2. considera-se erro no preenchimento da  plan  ilha passível de correção a indicac?a?o de recolhimento de impostos e 

contribuIC?o7es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime 
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10. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser  col hide  a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11. Se a pimposta vencedora for desclassificada,  sera  examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

12. Havendo necessidade, a sessão  sera  suspensa, informando-se no  "chat"  a nova data e horário para a sua continuidade 
13. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, Observado o disposto neste Aviso de 

Contrataçâo Direta. 
3. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇAO DE BENEFIGIOS ÀS ME/EPPs 

1. NÃO SE APLICA 
4. DA HABILITAÇÃO 

1. PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FISICA: 
2. Dentro DA regulamentação, temos, então, no  art.  22, da IN SEGES ns 116/2021, agleflnieÃo do que seja pessoa 

física, para fins de licitação: 
3. "Art.  24  Para efeito desta lnstrução  Normative,  considera-se pessoa física todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de 

subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais  liberals  não enquadrados como 
sociedade empresaria ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de 
participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à 
solicitação da Administração, oferece proposta." 

4. Seguindo na normatização, a IN SEGES ns 116/2021 traz, em seu  art.  Se. 
5. Art.  5s aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláusulas; 
õ I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os serviços 
compatíveis com o objeto da licitação; 

7. II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo; 
8. a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

	

9 	b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 

	

10 	c) certidão negativa de insolvência civil; 

	

11 	d) declaração de que atende os requisitos do aviso de contratação direta; 

	

12 	e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta, o fornecedor será declarado 

vencedor 
5 DA CONTRATAÇÃO 

1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal convocará o detentor do menor 
preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Note de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 
Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em ate 05 (cinco) dias úteis, pmzo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por 
esta Prefeitura Municipal. 

2 A assinatura deverá ser felta, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor na sede da Prefeitura 
Municipal. 

1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração poderá 
encaminha-la para assinatura via endereço eletrônico de  e-mail,  que deverá ser devolvida em original, com 
reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
pare o endereço constante do rodapé do presente. 

2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nri 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários. 

3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato. 
3. O Aceite da Note de Empenho ou do  instrument()  equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n4  
14.133, de 2021; 

2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei  no 14.133/21 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além 
das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento. 

5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as condições de habilitação. 

1 DAS SANÇÕES 
1, As regias inativa', a 5d nçoes Aciministrativas são aquelas definidas no Termo de Referenda, anexo ao presente instrumento. 

2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. O procedimento será divulgado no Sitio Oficial da Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso descrito no rodapé do presente Aviso 

de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de precos que serViti de base ao procedimento, se houver, 

privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada ora deste procedimento. 

www.famem.org.br  158/289 

Folha  n 	5 

Proces Lfl  so 



1. ANEXOS 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO 
Item IDescrição 	 lUnidade 	IQuant. 	IRecorrência IRS Unit. 	IRS Mensal 	IR  Total  
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3. Fixer  prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 
4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornec 	es 

interessados (procedimento deserto) 	 Folha 
3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste dyste  Avis  d 	d  

Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração RiráPélõterdtieWc 
4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da.-pôtd

i
p pdo negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 	 j‘ 
5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a "sc. 

sessão será automaticamente transferida para o pritheiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação  ern  contrario 

6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçâo Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse de Administração, o princípio da isonomis a finalidade e a segurança da 
contratação. 

8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de  sties  propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável par esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1- de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em 
especial, ao constante no  art.  5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios. indicando que qualquer indício de 
conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

Anexo I Termo de Referência 
Anexo II Modelo de Proposta de Preços 
Anexo Ill Minuta do Termo de Contrato 
Anexo IV Declaração expressa de total Concordância com os termos do aviso da contrataçao direta 

Anexo v 
Declaração que o(s) empresário / sácio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não é(são) 
servidor(es) público(s) do município de são joão da paraiso -na 

São João do Paraíso - MA, 26 de Março de 2024 

NESIA GOMES DE MOURA ERITO 
Secretária Municipal de Assistência Social 
São João do Paraíso/MA 

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.233/2021. 

1 DO OBJETO 
1. O presente Termo de Referência visa Contratação para o fornecimento de Café da Manhã, Lanches em geral(coffee  break)  de 

interesse DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL do Município de São João do Paraíso -MA, conforme tabela, condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento 

2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do DFD. 
3. 0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se destinam, não se 

enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1 ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
1 O custo estimado total da contratação é de R$ 18 216,00 (dezoito mil duzentos e dezesseis reais) conforme custo unitános 

descritos na tabela abaixo. 
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rornecimento de Café, Leite e 
Suco para atender as 
necessidades precipuas DO 
FUNDO MUNICIPAL DE 

SOCIAL do Município 
de São João do Paraiso/MA 

unidade 2000. 1 

(LiASSISTENCIA 

R 	3,45 
Fo I 

R 	6.900,0
t-a  

0 

Proctsso 

n 
R$ 6.9uuflem 	., 

nifit 

QUANTIDADES POR ÓRGA0 PARTICIPANTE 	
Vu 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 	Quantidade: 2.000,001 Reco rência lj RS Mensal: 6.900,001 
6.900,00 

Ica  
Valor Total  Ft$  

2 

Fornecimento de Bolos para 
atender as necessidades 
precípuas DO FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA SOCIAL do 
Município de São  Joao  do 
Paraíso/NIA 

unidade 1.200 1 R$ 6,15 R 	7,380,00 R 	7.380,00 

QUANTIDADES POR ÓRGA0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 1 Quantidade 	.200,001 Reco 
7.380,00 

renea 	1 1 RS Mensal: 7.380,001 Valor Total R$ 

3 

Fornecimento de Pães doces e 
Salgados para atender as 
necessidades precípuas 
FUNDO MUNICIPAL DE 	

DO 

ASSISTENCIA SOCIAL do Município 
de São João do Paraíso/MA 

unidade 1200. 1 R$ 3,28 R$ 3.936,00 RS 393600 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 	Quantidade.  1.200,001 Recorrência: 11 R 	Mensal 3936001 Valor Total R$ 
3.936,00 

Valor Total 	 IRS  18.216,00 

38 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1. A justificativa presente  tern  por objeto o fornecimento de  coffee break,  coquetéis lanches prontos e itens para preparação de 

lanches em diversos: 
7 Cursos, 
7 Treinamentos e eventos, destinado aos servidores; 
? Palestras; 
? Eventos realizadas por todas as Secretarias; 
? Reuniões. 
Enfim, o presente objeto se destina a atender às demandas de toda a secretaria quando necessário a aglomeração de determinado 
número de pessoas em eventos e reuniões realizadas pela Secretaria. É certo que estes eventos geralmente demandam tempo e 
dedicação de todos, não sendo  passive'  muitas das vezes que saiam para produzirem ou comprarem seus alimentos, sendo assim, 
nada mais justo que sejam-lhes oferecidos pelo município, 

2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico deste Termo de 
Referência. 

2. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA está sendo elaborado pelo órgão. 

Ademais, destaque-se que a demanda foi apresentada no DFD e aprovado meio de despacho da Autoridade competente 

1 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
1. A descrição da solução corno um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto encontra-se pormenorizada 

em tópico específico deste Termo de Referência. 

1 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
1, Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou ainda a vedação de 

contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específico deste Termo de Referência. 

2 DAS AMOSTRAS 
1 Para a presente contratação não será obrigatória  apresentação de amostras por parte da licitante vencedora. 

1 GARANTIA  OA  CONTRATAÇÃO 

1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
2 DA SUBCONTRATAÇÃO 

1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

eguintes da Lei nR 14.133. de 2021 

1. PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA: 

Dentro DA regulamentação, temos, então, no  art.  2e, da IN SEGES ni` 116/2021, a definição do que seja pessoa física, para fins de 
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licitação: 
9.3.  "Art  22  Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se pessoa física todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação 
para fins de execução do objeto da contratação  ()Oka,  incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou  
en  rpresarro individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação  
public-a, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta." 

Seguindo na normatização, a IN SEGES n9  116/2021 traz, em seu  art.  59.  
Art.  59  aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláusulas: 

9.4. I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos popgaltvçieg jPi I 
publico ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os servios compatíveis com o objeto - 
da licitação; 	 Rubrica 
9.5. II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo; 
a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 
c) certidão negativa de insolvência civil; 
d) declaração de que atende os requisitos do aviso de contratação direta; 
ei declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

1 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
1. 0 prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2024. cantados do início da vigência que consta descrita no instrumento 

contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1. 0 objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 

conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 
2. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaç'áo à vigência da contratação. 

2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [CONTRATAÇÃO DIRETA], na modalidade [DISPENSA], com 
adoção do critério de julgamento pelo (MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 

1. O fornecimento do objeto  sera  (INTEGRAL) 

1. PROPOSTA DE PREÇOS 
1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer fretes, 

impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que 
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser Contratado; 

2 A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,  man  modelo e fabricante, quando for 
caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numerica), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no  
minim')  60 (sessenta) dias e prazo de entrega dos produtos. 

2. PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA: 

13.1.1. Dentro DA regulamentação, temos, então, no  art.  22, da IN SEGES nº 116/2021, a definição do que seja pessoa física, para fins de licitação: 
13.1.2.  "Art.  2º Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se pessoa física todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de 

subordinaçáo para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade 
empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de 
contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece 
proposta." 
111.3. Seguindo na normatização, a IN SEGES n2  116/2021 traz, em seu  art.  50. 
13.1.4.  Art.  52  aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláusulas: 
13.1.5 I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado OS serviços  comPat‘vels  corn  o objeto de licÁtaÇo; 
13.1.6. II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo: 
a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do Ircitante, ou outra equivalente, na forma da 

ler, 
b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 

c) certidão negativa de insolvência civil: 
dr declaração de que atende os requisitos do aviso de contratação direta; 
e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Condições de Entrega 

1. 0 prazo de entrega dos  'dens,  sempre que solicitado, será de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado na Ordem de Fornecimento. 
4 No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 60 {sessenta) dias, ou a metade do prazo 

total recomendado pelo fabricante. 

Pallid n 

Process°  n 1 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8078, de lide setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumido 

ob r  if iá  1. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO 
1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nr 14.1 3, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
2. Em caso de  impedimenta  ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito  samara  que o ato exigir tal 

forrnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada 
na sua proposta comercial. 

4. O orgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão  au  entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da 
contratada, quando houver do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
de 2021,  art.  117, caput). 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nr 14.133, 

Fiscalização Técnica 

1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciatnento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §1g, da Lei nr 
14.133, de 2021). 

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações Para a Correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 

3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o case 

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contra o, em tempo hábil, o término do contram sob sua responsabilidade, 
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção  des  condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessádo. 

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabívels, quando ultrapassar a sua competência 

Gestor do Contrato 

1. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no  historic°  de gerenciamento do rontrato. a exempla da ordem de carvico, do registra cie acon-analas, dos alteras6co 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório  corn  vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

2 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de todas as ocorrências relacionadas execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassa rem a sua competência. 

3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento e anotara os problemas que obstam o fluxo normal da fiqu idação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 

4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado com menção ao seu desempenho na execução contratual baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
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obrigações. 
5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n°14133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 

6. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas paia o aprimoramento das atividades da Adininistração. 

7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Folha n 	V -  
1. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Lgl—eraW2,) 

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 05 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
CLASSIFICAÇÃO: 08 244 0124 2047 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
NATUREZA DA DESPESA: 3 3 90 36 00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA FÍSICA  

1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
1. 0 objeto será recebido provisoriamente, de forma sumána, no ato da entrega ou execução, juntamente com a nota fiscal  au  

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaç'ào do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2, 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou  ern  parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do  
art.  143 da Lei na 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

2. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma 

da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1. o prazo de validade; 
2. a data da emissão; 
3. os dados do contrata e do órgão contratante; 
4. o período respectivo de execução do contrato; 
5. o valor a pagar; e 
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3 Havendo erro na apresenMção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem  onus  ao contratante. 

4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de 
regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida 
ativa e tributos), nos termos do  art.  68 da Lei na 14.133, de 2021. 

5. Constatando-se situaçao de oreguiarionde do contratádo, seta providenciada sua noLificaçao, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadiroPlência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

www.famem.org  br 

1 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consiOssIgt giocON 
Prefeitura Municipal de  Sao  joão do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
9. 0 pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Item 

anterior. 
10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 
11 	Sei á considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, no termos da lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanta aos impostos e contribuições abrangidos per aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado a apresentação de Comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N2  009/2024 

Prezados Senhores,  
Palo  presente, submetemos à apreciação de V. Sra a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação Direta  ern  epígrafe, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolvera os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 

definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1 PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITARIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R 	(POR EXTENSO) 

I PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ...  
GNP):  
ENDEREÇO.... 
TELEFONE: ...  
E-MAIL:  ... 

DE REGISTRO DE PREÇOS EfOU O CONTRATO 1. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A AT 

NOME: 
CPF: 
RG: 
NACIONALIDADE: 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
2 DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

• Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscals, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras 

despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contrataçâo Direta. 

• Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não 
utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

em conformidade  corn  o inciso XXXIII do  art.  7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99 

Local e data 
Nome e dastorata a do rcprcsontante legal da empreso 
(Nº da identidade do declarante) 
ANEXO  III  - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO  Ng 	/ 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.23312021 

PROCESSO DE ORIGEM 
DISPENSA SEM DISPUTA nº 	/ 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
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OBJETO CONTRATUAL 2 
F01112 11 

li 
VALOR CONTRATUAL 
	) 

2or 
Processo n 	i-t 	- 	

e 	
Iii J 

RUbf  if 	 1 ,71- 	.  

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 	r 	/ 
FINAL 	/ 	/ 

DADOS DO CONTRATANTE 
- RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n9 	. 	. 	/ 	__ 

Logradouro 	 Número....., Bairro 	 CidaciT....., Estado 
Nome Responsavel Contrante 	 CPF no 	. 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CFIFJ 1112  • • 	/ 	-_ 
Logradouro 	Número...., Bairro...., Cidade 
Nome Responsavel Contratado 	CPF  nã  

Estado 	 
. 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato 	 

PREAMBULO 
Aos 	de 	 de 	, a Razão Social Contratante.... - UE.., através da Unidade Adrninsitrativa Contratante ......inscrita no CNIºJ rim 

/ 	ern  observância às disposições da Lei n°14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas aco dam 
em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO  (art.  92, I e II) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto 	  de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referencia e  
ern  conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$  

	
) em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA,  conforms  quadro 

abaixe: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Item Descrição Marca Unidade Quant. 	!Valor  Unit.  Valor Total 
1 
2 
3 
Valor Total 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas a despesas ordi árias diretas e indiretas decorre tes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou  
impost's,  encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

--- ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente  estimative,  de forma que os pagamentos devidos ao contr tado dependerão dos quantitativos efetivamente 

executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transervro; 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução do 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contrafação Direta, conforme o  Gas();  
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.34- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - 0 prazo de vigência da contratação terá  eke)  na data de 	/ / 	e encerramento em 	/ / , na forma do artigo 105 da Lei n° 14,133, 
de 2021, e,  ern  caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratada previstas neste instrumento. 
4.1. - A pronogaçao de que trata esse  'tern  é condicionada avaliação, por parte do Gestor do Contrato da vantaloaidado da Prcrrogação. a QUM 
deverá ser realizada motivadamente, com base no  Historic°  de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade economicidade 
e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 -  Ern  caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditiva 
3.4 - 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançães de declaração de inidoneidade ou impedimento 
de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangénCias de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 

 

_ 
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4 1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Folha n 
CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 7

7i j

mi

br

?

ca

lóefjs 
a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  (art.  92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e treajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante do 
processo administrativo que deu origem a0 presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e Independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice Indice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela 
ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondenMtão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(S) definitivo(s). 
10.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)  nude  qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
sei-alão) adotado(s), em subsfituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
10 8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nl/ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo  corn  a boa-fé e com os princípios 
do  art  60  da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-operação firmados ou que venham a 
ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art  16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 6- E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPL). 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância. 
7,8 - 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para afenr o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente 
eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificaciamente, quaisquer informações acerca dos 
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7 10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoals, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,  corn  registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art  37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos, 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 
competente, em especial a ANPD por  mew  de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o §19  do  art  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade naCiOnal. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (art.  92, VIII) 
8 1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 	 
CLASSIFICAÇÃO: 	 
NATUREZA DA DESPESA: 
FICHA: 	 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação •d 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como contrato e seus anexos: 
9.2 - Receber o  °islet°  no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a0 fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

www.famennmorg.br  
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9.6- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção dqgcMts;jigáS cabíveis quando do 
crescumprimento de obrigações pelo Contratada 	 ni,14,_ 	 
93 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do pgárainV9:3Crititlafargrk  vadges)  -equerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exectição,do ajuste. 
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocola do requerimento paranckYirfiçdnrimisids s prnrr  
motivada, por  'guar  penado. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, 
nos termos do Mg, do  art  137, da Lei n° 14.133, de 2021 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
ontrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art  92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referencia parte integrante a este Contrato, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a sequir dispostas 

102- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,  corn  uma versão em português, e da 
r  el  açáo da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Ler n°8078 de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  (art.  137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por ales solicitados 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal  do  contrato, os bens 
nos  qua  is se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados 
10.7 - Responsabilizar se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas  socials  previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 
da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 

10,12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade tom as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação  (art  116); 
10 14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

11- 10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art  124 II  di  da Lei ng 14 133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios dernandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrata 

1020- Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 
às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

,,ers permitira utiii.açOo do sr.b.lho do menor do dezoito anos em trabalho noturno, perig050 Ou Insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art  92, XIX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos  goals  se impoje ao CONTRATADO o dever de realizar a execuçâo de 
objeto específico em  urn  período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
11 LI - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11 1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso  ern  que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item, anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 

www.farncln.org.br  
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 	 Folha 11 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei par
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11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipuladcRHow
<
9dentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.1 - 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE quando esta  nap  dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo 
CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) Meses de antecedêncla desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não<ontinuida de do contrato de que trata este subitem ocorra  corn  menos de 2 (dois) meses da data de aniversário. 
d extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos  
atavisms  no artigo 137 da Lei n°14133/21 bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 
U.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 - 0 termo de rescisão sempre que possível, será precedido; 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
11.4.3 - indenizações e multas. 
1.1.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico -financeiro, hipótese em que  sera  concedida 
indenização por meio de termo indenizatório  (art  131, caput, da Lei  fig  14.133, de 2021). 
11,6 - 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantêm vínculo de natureza técnica, comercial econômica, financeira. 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou COIT1 agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato: 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração  GU  ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
cl der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo nidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n°12.846, de 11  de agosto de 2013. 
12.2 -  Sera°  aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas actria descritas as seguintes sanções:  
ii  Advertência, quando o contratado der causa a inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposiçao de penalidade mais 
grave  (art  156, 42E, da Lei no 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b",  'lc"  e "d" do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a irnposiçáo de penalidade mais grave  (art  156, õ 412, da Lei n9  14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas e f g" e "h" do subitem 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",  qua  justifiquem a imposição de penalidade  mats  grave  (art  156, §52, da Lei n°14.133, 
de 2021). 
13) Multa de: 
i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)  Masi 
ii) Moratoria  de 0,07% (seta centésimos por canto) do valor total do contrato par dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprirnento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido  art.  137 da lei n. 14.133, de 2021.  
Hi)  Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  
iv)  Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a". 'b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE  (art.  156, §9º, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão Ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, §79, da Lei n°14,133, de 2021). 
12.4.1 - Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  
(art.  157, da Lei ng 14.133, de 2021). 
12.5 - Se a  motto  aplicada e as indenizações cabiveie forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao 
CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  
155, §80, da Lei n°14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo  maxima  de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada gala autoridade competente. 
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórto e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no  Caput  e parágrafos do  art.  158 da Lei n9  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5- Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §19, da Lei n°14133. de 2021): 

www.famem.org.br  
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
bias  peculiaridades do caso concreto; 

Folha ri C) as circunstâncias agravantes ou atenuante 
os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 	

Processo nO c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controie. 
12 7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita0gtekobtratos da Administração 
Publica que também sejam tipificados Conm atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos  au  
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse case todos os efeitos das sanções 

aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios tom poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Como), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal  (Art.  161). 
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do  art  163 da Lei n° 14.133/21. 

12 11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de muita administrativa e/ou indenizações, não 
itiscritos  ern  dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou cie outros contratos adrninistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação s'ão as estabelecidas 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14-133, de 2021. 
14 2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cenM) do valor inicial atualizado do contrato. 
143- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria 
Éundica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese  ern  que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de] (um) mès  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
144- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do  art,  136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas 
federa is aplicáveis e, subsidiariamente segundo as disposições contidas na Lei 119  8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
pi-roc-11)1os gera is dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
1/.2- Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art  
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  82, 
§22, da Lei  it  12.527, de 2011, c/c  art.  72, §32, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que  ná  
puderem ser compostos Pela conciliação, conforme  art.  92, §12, da Lei n° 14.133/21. 

São  Joao  do Paraíso - MA, 	de 	de 

ASSINATURAS 

no Termo de Referência parte integrante a este 
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Dedaração expressa de total 
concordância com os termos DO AVISO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

Ref.  AVISO DA CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2024 

Prezado Senhor, 

Folha n 

Processo n 

Rubrica 	  

OFICAL 

UNICÍ 

	(nome da empresa) 	 . CPF/CNPJ n° 	, sediada em 	(endereço completo) 	 por intermedio de seu 
representante legal 5r(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade A° 	  e do CPF 	 , declara  
Dare  os devidos fins, que concordamos com todos os termos descritos no edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da 
realização dos trabalhos do certame.  

Sao Joao  do Paraíso-MA( 	1 	de fevereiro. de 2024 

ANEXO V 

"MODELO DE DECLARAÇÃO" 

limo. Sr. 
Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação -  CPL  
Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA 

DECLARAÇÃO QUE 0(5) EMPRESÁRIO / SÓCIO(S)/ DIRIGENTE(5) / RESPONSAVEL (EIS) TÉCNICO(S) NÃO E(SÃO) SERVIDOR(ES) PÚBLICO(S) DO 
MUNICÍPIO DE São  Joao  do Paraiso -MA  

Ref.:  AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  Ng  009/2024 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) , CPE/CNPJ n° , sediada em (endereço complete) ,por intermédio de seu representante legal Sr(a) portador(a) da cédula de 
identidade n° e do CPF nº , declara sob as penes da Lei,  ern  observância a vedação prevista no  art  20, inciso XII da Lei n° 12.465/2011, que o(s) 
empresário, secio(s), dirigente(s) e/ou responsávelléis) técnico(s) não é(são) servidor(es) público(s) do Município de São João do Paraiso - MA, não 
estando, portanto, enquadrados no  art  6°  nos incisos Ill e IV da Lei n° 14.133/2 021, não havendo, também, qualquer outro impeditivo para 
participar de licitações e firmar contrato com a administração pública. 

II 	de 	 de  

Publicado per: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
05~ nientificadoN Sbbl5f6a3250a9Saa399acccca7789de 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N 010- 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N2  010-2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  041/2024 

024 

A Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de 
Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021,  Art  75, II - Dispense em Razão de Valor para Serviços e  Comoros  e demais legislações 
aplicáveis. 

DADOS DO PROCESSO 

ORGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO, 6E5-FAO E OPERAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIOLOGIA E 
DIAGNOSTICO POR IMAGEM, PARA ATENDIMENTO DOS PACIENTES DO MUNICIPio DE  SAO  JOÃO Do PARAíS0 - MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO  

Rs  49.500,00 (quarenta e nove Mil e quinhentos reais) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 27 de março de 2024 das 08:00hs da manhã 
ATÉ: 02 de abril de 2024 as 16:00hs da tarde 
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